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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 99 / 2009

Senhor Presidente,

Considerando que existem diferentes concepções sobre a origem da legitimidade das instituições públicas. Uma delas é a tradição nomocrática, ou seja, aquela segundo a qual o Estado é fundado sob o império da lei, onde todo poder possa ser experimentado como autoridade e não como violência. Um aspecto complementar importante dessa tradição diz respeito à justeza das normas, mas dizer apenas que um estado se funda em normas não permite concluir se as instituições cumprem adequadamente seu papel de distribuir bem-estar, pois é necessário julgar se as normas são ou não justas e se propiciam melhores ou piores condições para a distribuição do bem-estar;

Considerando que a forma mais perversa de injustiça é a que se institui por determinação legal, pois se uma injustiça é sacramentada pelas normas, não há como se defender dela. É o que se acontece nos Estados totalitários, bem como nas sociedades em que se perde de vista que a justificativa para o exercício do poder é o bem-estar coletivo, e não a satisfação de interesses setoriais ou de grupos;

Considerando que a Constituição brasileira busca assegurar a justeza das normas, sendo por isso apelidada de “cidadã”. Embora haja muita injustiça no Brasil, a começar por uma desigualdade de renda incompatível com uma sociedade moderna, a garantia de direitos fundamentais tem propiciado progressos em muitas áreas, pois hoje o cidadão brasileiro é muito mais protegido de arbitrariedades do que no passado;

Considerando que nem tudo, porém, anda para frente. Atualmente vem tramitando na Câmara dos Deputados a PEC n° 351/2009, conhecida como “PEC dos precatórios”, originada no Senado, sob o n° 12/2006, pelo Senador Renan Calheiros. Ela já passou pela Comissão de Constituição de Justiça (CCJ) e ainda deve passar por uma comissão especial para, depois, ser votada em dois turnos no plenário, onde precisará da aprovação favorável de 308 dos 513 deputados. Esta PEC altera o artigo 100 da Constituição e acrescenta o artigo 97 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, instituindo regime especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, que, se aprovado, sacramentará injustiças, implicará na ineficiência econômica, estimulará a corrupção e debilitará a credibilidade dos governos;

Considerando que os precatórios são obrigações impostas ao Estado pelo Judiciário para o pagamento de dívidas relativas a pensões, desapropriações, contratos com o poder público e outras. O Governo Federal estima que o tipo de dívidas desse tipo no Brasil chegue a R$ 100 bilhões atualmente. Sendo dívidas reconhecidas pelo Judiciário, os governos devem honrar tais obrigações. A institucionalização do calote público segue direção contrária à administração conseqüente, alinhada com a Lei de responsabilidade Fiscal, que honra seus contratos sem empurrar a dívida ou a dúvida dos credores para os tribunais, exigindo o mesmo do setor privado, sob pena de punições severas de parte a parte;

Considerando que, sob alegação de que o poder público não tem como pagar precatórios, não é incomum que, uma vez eleitos prefeitos e governadores – o problema não se dá na esfera federal – se recusem a pagar dívidas originárias de governos passados, como se tais obrigações não fossem do Estado, mas de cada governo particular; 

Considerando que os governantes inadimplentes são estimulados a isso pela leniência do Judiciário. Um cidadão comum que se recuse a pagar uma dívida reconhecida pela Justiça tem seus bens seqüestrados, podendo mesmo ser encarcerado. A recíproca não é verdadeira. O Judiciário brasileiro hesita em seqüestrar rendas do Estado para garantir o ressarcimento de dívidas vencidas, sacramentando a impunidade pública;

Considerando que a PEC n° 351/2009 tramita em conjunto com outras 14 propostas sobre precatórios se propondo a solucionar uma situação pela oficialização do calote, pois preceitua que a União, estados e os municípios definam arbitrariamente quais precatórios serão pagos e quais não o serão, devendo apenas obedecer a certos limites anuais mínimos. Ainda, extingue a ordem cronológica dos pagamentos e abre campo para os chamados leilões reversos (o precatório com maior desconto recebe primeiro; um benefício claro à esperteza do caloteiro);

Considerando que o principal ponto é obrigar que cada governo seja obrigado a destinar de 0,6% a 2% do Orçamento anual para o pagamento dos precatórios. Mas a obrigação é apenas para pagar essa porcentagem mínima. Um mecanismo que estimula os governantes a não pagar, endividando ainda mais o Estado. Se o Estado já não paga mesmo tendo a obrigação de pagar por lei, imagina se tiver uma blindagem desse tipo. Um tipo de dívida que, resultando em precatórios, pode recair no regime especial e, na contramão, institucionalizar um regime de exceção que tende a confiscar o valor correspondente nos ativos disponíveis em cofres públicos;

Considerando tratar de precedente para que agentes públicos desonestos possam achacar empresas e cidadãos com ameaça de desapropriações, estatizações e inúmeros tipos de arbitrariedades, pois a certeza de que o ressarcimento correspondente será jogado às calendas lhes dará um forte instrumento de extorsão - contra os quais os agentes privados não terão armas de defesa. Além de viabilizar uma perigosa relação de interesses sobre esta cota certa, abrindo espaço para negociações escusas no sentido de garantir presença no grupo dos contemplados; 

Considerando que a grande mobilização nacional contra o Calote Público, que conta com cerca de 250 entidades civis, entre as quais: Fiesp; Federação do Comércio de São Paulo (Fecomercio); Federação Nacional da Agricultura; CUT; Força Sindical; União Nacional dos Credores de Precatórios (UNCP); Transparência Brasil; Associação Brasileira da Indústria Eletrônica e Elétrica (Abinee); Associação Comercial de São Paulo; Sindicato da Indústria da Construção Civil (Sinduscon); Ordem dos Economistas; Pensamento Nacional das Bases Empresariais (PNBE); Centro de Estudos das Sociedades de Advogados (CESA); Bolsa de Valores de SP, além da OAB de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, deixando claro à preocupação popular com a afronta da PEC à democracia;
Considerando enfim, que, uma vez a PEC dos precatórios aprovada no Senado Federal e na CCJ da Câmara dos Deputados, só nos resta agora torcer para que, finalmente, os deputados ouçam o clamor público e se conscientizem da insatisfação que, dependendo da decisão que está em suas mãos, proporcionarão. 

Solicito à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da Câmara Federal, Exm°. Sr. Michel Temer, e aos Líderes de Partido daquela Casa, da nossa MOÇÃO DE REPÚDIO à PEC n° 351/2009, que altera o artigo 100 da Constituição e acrescenta o artigo 97 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, instituindo regime especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, pois, se aprovada, sacramentará injustiças, implicará na ineficiência econômica, estimulará a corrupção e debilitará a credibilidade do Estado.

Solicito, ainda, o envio de cópia desta Moção seja encaminhada, via e-mail, às demais Câmaras Municipais do País, assim cadastradas na Secretaria desta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de novembro de 2009.
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